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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N° 001/2026

Confere nova redação integral à Lei Orgânica do Município

de Sulina, Estado do Paraná, promove adequações e

atualizações, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SULINA, nos termos do art. 29, inciso I, da Lei Orgânica

Municipal, e do Regimento Interno, submete à deliberação do Plenário a seguinte Proposta de

Emenda à Lei Orgânica:

Art. 1° Fica aprovada a Emenda de Revisão à Lei Orgânica do Município, que passa a vigorar

com a redação integral constante do Anexo Unico desta Emenda.

Art. 2° Esta Emenda entra em vigor na data de sua promulgação, após aprovada em dois turnos,

com o quórum qualificado previsto na Lei Orgânica e no Regimento Interno.

Câmara Municipal de Vereadores de Sulina, em de de 2026.

Pedro Inácio Horn

Presidente

Cleiton Chiocheta

1º Secretário

Eliel da Silva

2° Secretário
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ANEXO ÚNICO – TEXTO CONSOLIDADO DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

DE SULINA/PR

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SULINA

Nós, os Vereadores da Câmara Municipal de Sulina, Estado do Paraná, representantes do povo

deste Município, na plenitude do Estado Democrático, seguindo os princípios da Constituição

Federal e da Constituição do Estado do Paraná, PROMULGAMOS, a seguinte LEI

ORGÅNICA:

TÍTULO I

DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DO MUNICÍPIO

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 1° O Município de Sulina, pessoa jurídica de direito público interno, observadas as

Constituições Federal e do Estado, organiza-se nos termos desta Lei Orgânica e demais normas

que adotar.

Art. 2° O território do Município poderá ser dividido em distritos, criados, organizados e

suprimidos por Lei Municipal, observadas a legislação estadual, a consulta plebiscitária e o

disposto nesta Lei Orgânica.
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§ 1° É mantido o atual território do Município, com divisas e limites definidos em lei.

§ 2° Integram o território do Município os Distritos, Vilas e Comunidades organizadas.

§ 3° A cidade de Sulina constituí a sede do Governo do Município.

§ 4° O Município, por meio de seus Poderes Executivo e Legislativo, manifestar-se-á, de forma

fundamentada, nos processos de modificação territorial, de alteração de sede ou de nome, e de

anexação a outro Município, nos termos da legislação estadual e mediante prévia consulta

plebiscitária à população interessada.

Art. 3° A administração pública direta e indireta do Município obedecerá aos princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e aos demais previstos nas

Constituições Federal e Estadual.

Art. 4° Constituem bens do Município todas as coisas móveis e imóveis, bem como os direitos

e ações que,  a qualquer título, lhe pertençam.

Parágrafo único. O Município tem direito à participação nos resultados da exploração de

petróleo, gás natural, recursos hídricos utilizados para a geração de energia elétrica, atividades

turísticas e demais recursos minerais existentes em seu território.

Art. 5° Esta lei estabelece normas autoaplicáveis, excetuadas as que expressamente dependem

de outros diplomas legais ou regulamentos.

Art. 6° Os símbolos do Município, a bandeira, o hino e o brasão, são os estabelecidos em lei

municipal.

Seção II

Da Competência Municipal
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Art. 7° No exercício de sua autonomia, o Município editará leis, expedirá decretos, praticará atos

adotará medidas pertinentes aos seus interesses, às necessidades de sua Administração e ao

bem-estar de sua comunidade.

e

Parágrafo único. O Município poderá celebrar consórcios e convênios com a União, com os

Estados da Federação, com outros Municípios, e ainda, com Órgãos da Administração Indireta,

inclusive fundacional, para a execução de serviços de interesse comum, regulamentados por Lei.

Art. 8° O Município assegurará a gestão democrática da cidade, com  a  participação da população

e de entidades representativas da sociedade civil na formulação, execução e acompanhamento

de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.

Art. 9° Compete ao Município, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem

prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;

V- manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de

educação pré-escolar e especial e de ensino fundamental;

VI - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de

atendimento à saúde da população;

VII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, devendo estabelecer normas

de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento e impor limitações urbanísticas;

VIII - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a

ação fiscalizadora federal e estadual;

IX - quando conveniente, instituir a Guarda Municipal, destinada à proteção de seus bens,

serviços e instalações;

X - dispor sobre a administração, utilização, alienação, permuta e doação dos bens públicos;

XI - adquirir bens e instituir servidões administrativas necessárias à realização de seus serviços;
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XII - organizar, disciplinar e manter os serviços de fiscalização necessários ao exercício de seu

poder de polícia;

XIII - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos;

XIV - aceitar legados e doações;

XV - consorciar-se com outros municípios para a realização de obras ou serviços de interesse

comum;

XVI - celebrar convênios com órgãos da administração direta ou indireta do Estado ou

União, para a prestação de serviços de sua competência, quando lhe faltarem recursos técnicos

e/ou financeiros, ou quando houver interesse mútuo;

da

XVII - promoção de Audiências Públicas visando a gestão democrática, por meio da

participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da

comunidade, na formulação, execução e acompanhamento de Planos, Programas e Projetos de

Desenvolvimento Urbano;

XVIII - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços

públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial.

Art. 10. O Município prestará, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, os

serviços públicos de sua competência, na forma da lei.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter

especial de seu contrato, se gratuito ou oneroso, sua prorrogação, bem como as condições de

caducidade, fiscalização, realização e rescisão da concessão ou permissão;

II - os direitos dos usuários;

III - a política tarifária;

IV - a obrigação de manter serviços adequados.

Art. 11. O Município exerce todas as competências que não lhe estejam vetadas pelas

Constituições Federal e Estadual.
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Parágrafo único. A competência política-administrativa do Município é exercida com plenitude

sobre asas pessoas bens, e atividades em seu território, ressalvadas as competências expressas da

União e do Estado.

Art. 12. Ao Município é vedado:

CAPÍTULO II

DAS VEDAÇÕES

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento e

com eles ou seus representantes manter relações de dependência ou aliança, preferência ou

exclusividade, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;

III - criar distinções ou preferências entre cidadãos;

IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes aos cofres

públicos, através da imprensa ou qualquer outro meio de comunicação, propaganda político-

partidária ou de fins estranhos à Administração;

V - fazer a publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos que

não tenham caráter educacional, informativo ou de orientação social, assim como a publicidade

da qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de

autoridades ou servidores públicos;

VI - outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão de dívidas, sem interesse público

justificado;

VII - exigir ou aumentar tributo sem que a lei o estabeleçа;

VIII - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles

exercidas, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

IX - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de qualquer natureza, em razão de sua

procedência ou destino;

X- cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os instituiu ou

aumentou;
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b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou

aumentou, observado oo disposto na alínea b;

XI - utilizar tributos com efeito de confisco;

XII - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos, ressalvada a

cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

XIII - instituir ou lançar impostos sobre:

a) o patrimônio, a renda ou serviços da União, do Estado e de outros municípios;

b) entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas organizações assistenciais

beneficentes;

e

c) o patrimônio, a renda ou serviços de partidos políticos, inclusive suas fundações, das

entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem

fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei federal;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão.

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou

literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros

bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de

replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser.

§ 1° A vedação prevista na alínea b do inciso X deste artigo, não se aplica aos empréstimos

compulsórios instituídos pela União para atender a despesas extraordinárias decorrentes de

calamidade pública, guerra externa ou sua iminência, aos impostos federais sobre importação de

produtos estrangeiros, exportação de produtos nacionais ou nacionalizados, renda e proventos

de qualquer natureza, produtos industrializados, operações de crédito, câmbio e seguro, ou

relativas a títulos ou valores mobiliários, propriedade territorial rural, propriedade predial e

territorial urbana, tampouco sobre os impostos extraordinários instituídos pela União em caso

de guerra externa ou sua iminência.

S 2° A vedação constante da alínea c do inciso X, não se aplica aos mesmos tributos

mencionados no parágrafo anterior, nem à fixação da base de cálculo do imposto estadual sobre

operações relativas à circulação de mercadorias e serviços de transporte interestadual e
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intermunicipal e de comunicação, bem como do imposto municipal sobre serviços de qualquer

natureza.

à

§ 3° As vedações do inciso XIII, "a", e dos parágrafos anteriores não se aplicam ao patrimônio,

renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas

normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento

de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar

imposto relativamente ao bem imóvel.

§ 4° A  vedação do inciso XIII, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas

pelo poder público e à empresa pública prestadora de serviço postal, no que se refere ao

patrimônio, à renda e aos serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas

decorrentes.

이§ 5° As vedações expressas no inciso XIII, alíneas "b" e "c", compreendem somente

patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas

mencionadas.

S 6° A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos

impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.

TÍTULO II

DO GOVERNO MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DOS PODERES MUNICIPAIS

Art. 13. O Governo Municipal é constituído pelos Poderes Legislativo e Executivo,

independentes e harmônicos entre si, vedada a delegação recíproca de atribuições e poderes.
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§ 1° O cidadão investido na função de um dos Poderes não poderá exercer a de outro, salvo nos

casos previstas em lei.

S 2° Lei Municipal disciplinará a participação das organizações não governamentais e dos

munícipes no processo de planejamento municipal.

Art. 14. O povo exerce o poder diretamente:

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto;

II - pela iniciativa popular em projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade,

distritos ou bairros, inclusive emendas à Lei Orgânica, mediante manifestação de, no mínimo,

cinco por cento do eleitorado local;

III - pelo plebiscito, convocado por lei de iniciativa do Legislativo, do Executivo, dos partidos

políticos ou dos munícipes;

IV - pelo acesso aos documentos públicos;

V - pela fiscalização dos atos do Governo e da prestação de serviços públicos municipais;

VI - pela participação nas audiências públicas promovidas pelo Legislativo ou Executivo.

Parágrafo único. Os projetos de que tratam os incisos II e III do caput deste artigo, serão

apreciados na forma do art. 39 desta Lei Orgânica, cabendo ao Regimento Interno regulamentar

os demais trâmites necessários.

CAPÍTULO II

DO PODER LEGISLATIVO

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 15. O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, constituída de Vereadores,

legítimos representantes do povo, eleitos através do sistema proporcional, dentre os cidadãos

maiores de dezoito anos, no uso de seus direitos políticos, pelo voto direto e secreto.
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§ 1° A eleição para vereador se fará, simultaneamente, com a do Prefeito e vice-Prefeito, até

noventa dias antes do término do mandato dos que devem suceder.

§ 2° Cada legislatura tem a duração de quatro (04) anos, conforme elenca a Constituição Federal.

§3° A instalação dos trabalhos dar-se-á em sessão solene, em conformidade com o rito previsto

no Regimento Interno da Câmara Municipal, sendo que cada ano compreende uma sessão

legislativa, subdividida em dois períodos.

Seção II

Das Atribuições da Câmara Municipal

Art. 16. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, no exercício da função

legislativa, apreciar, discutir e votar os projetos de lei de interesse do Município, observadas as

limitações estabelecidas pela Constituição Federal, pela Constituição do Estado, por esta Lei

Orgânica e a iniciativa legislativa em cada caso:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar renúncia de receitas, mediante

condições estabelecidas na Lei Complementar Federal nº. 101, de 2000 e demais disposições de

legislação correlata;

IV - dispor sobre o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual, bem como,

autorizar a abertura de créditos adicionais;

V - deliberar sobre a obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como

forma e os meios de seu pagamento;a

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções;

VII - autorizar a concessão de serviços públicos e a concessão de direito real de uso de bens

municipais;

VIII - autorizar a aquisição, por desapropriação, alienação, permuta e doação de bens imóveis

do Município, inclusive as doações que este venha a receber com encargo, respeitando

dispositivos estabelecidos na Constituição Federal e Estadual naquilo que couber;
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IX - dispor sobre a criação, organização e supressão de distritos, observada a legislação estadual;

X - dispor sobre a criação, transformação e extinção de cargos, funções e empregos públicos,

fixando a respectiva remuneração, da Administração Direta, Indireta e Fundacional;

XI - autorizar a criação e a estruturação de Divisões, Secretarias ou equivalentes;

XII - autorizar ou referendar convênios e consórcios firmados pelo Executivo Municipal, no

interesse público, com entidades de direito público e privado, que utilizem recursos próprios

municipais e desde que legalmente exigido;

XIII - dispor sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;

XIV - dispor sobre os planos de carreira e o regime jurídico único dos servidores municipais;

XV - dispor sobre a delimitação do perímetro urbano;

XVI - dispor sobre normas urbanísticas;

XVII - denominação de próprios, vias e logradouros públicos;

XVIII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais, quando a autorização

legal for exigida;

XIX - fixar o subsídio de seus Vereadores, do Prefeito e do Vice-Prefeito e dos Secretários, nos

termos da Constituição Federal;

XX - fixar o número de vereadores.

Parágrafo único. Para os fins do inciso XX, a fixação se dará nesta Lei Orgânica, e qualquer

alteração, para mais ou para menos, deverá respeitar o previsto na Constituição Federal e deve

se dar antes do início do processo eleitoral, consubstanciado na data final das convenções

partidárias.

Seção III

Da Competência Privativa

Art. 17. Compete privativamente à Câmara, dentre outras atribuições:

I - eleger e destituir sua Mesa Diretora, nos termos do Regimento Interno;

II - elaborar seu Regimento Interno;
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III - dispor sobre sua organização, política interna, criação, transformação ou extinção de cargos

e funções de seus serviços, bem como fixar a respectiva remuneração, observados os

dispositivos de lei;

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito;

V - conceder licença ao Prefeito e Vereadores, ou a seus substitutos no exercício do cargo;

VI - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município, por qualquer motivo, quando a ausência

exceder a quinze dias consecutivos;

VII - nos casos previstos em lei, declarar a perda do mandato, bem como processar e julgar o

Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores;

VIII - tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o parecer prévio do Tribunal de

Contas do Estado, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias de seu recebimento, observados os

seguintes preceitos:

a) o parecer prévio do Tribunal de Contas só deixará de prevalecer por decisão de dois terços

dos membros da Câmara;

b) decorrido o prazo fixado sem deliberação pela Câmara, as contas serão consideradas

aprovadas ou rejeitadas, de acordo com a conclusão do referido parecer;

c) rejeitadas as contas, estas serão imediatamente remetidas ao Ministério Público, para fins

legais;

IX - fixar, em parcela única, durante cada legislatura, para a subsequente, os subsídios do

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, do Presidente da Câmara e dos Vereadores,

observado a Constituição Federal;

X - convocar os responsáveis por chefias de órgãos do Executivo, incluída a Administração

Indireta e Fundacional, bem como servidores municipais em geral, para prestarem informações

sobre atividades de sua responsabilidade, sem prejuízo da competência das comissões

permanentes e temporárias na matéria;

XI - sustar os atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos

limites estabelecidos em lei;

XII - proceder à tomada de contas do Prefeito, por intermédio de comissão especial, quando

não apresentadas à Câmara dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa ordinária;

XIII - deliberar sobre a mudança temporária de sua sede, ressalvadas as exceções previstas nesta

Lei;
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XIV - solicitar a intervenção do Estado no Municpio;

XV - legislar sobre a forma de participação popular nono Governo Municipal;

XVI - requerer informações e/ou documentos ao Prefeito sobre fato relacionado com matéria

legislativa em trâmite ou sujeita à fiscalização da Câmara;

XVII - a iniciativa das matérias relacionadas à concessão de títulos de cidadania honorária ou

benemérita a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado serviços relevantes ao Município

ou nele se destacado pela atuação exemplar na vida pública e/ou particular.

§ 1° Salvo disposição em contrário, o prazo para que os responsáveis pelos órgãos da

Administração Direta, Indireta ou Fundacional do Município prestem informações e

encaminhem documentos requisitados pela Câmara é de quinze dias, prorrogável por igual

período, desde que solicitado de forma justificada.

S 2° O julgamento das contas do prefeito, ocorrerá através de votação nominal e aberto, conforme

procedimento estabelecido no Regimento Interno, o qual deverá observar os limites desta Lei

Orgânica e da Legislação Federal.

§ 3° O disposto no inciso VI não se aplica nos casos de férias legais do Chefe do Poder

Executivo, em que bastará simples comunicação à Câmara Municipal.

Seção IV

Da Instalação e Funcionamento da Câmara

Art. 18. No primeiro ano de cada legislatura, no dia primeiro de janeiro, em sessão solene de

instalação, com início às 09:00 horas, independentemente de número regimental e sob a

presidência do Vereador mais votado dentre osos presentes, os Vereadores eleitos tomarão posse,

e o Presidente prestará o seguinte compromisso:

"Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual e a Lei Orgânica Municipal,

observar as leis, desempenhar o mandato que me foi confiado com lealdade e, trabalhar pelo

progresso do Município e bem-estar de seu povo."
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§ 1° Prestado o compromisso pelo Presidente, o Secretário designado procederá à chamada

nominal dos Vereadores, os quais, ao serem chamados, declararão: "Assim o Prometo".

§ 2° O Vereador que não tomar posse na sessão solene prevista neste artigo, deverá fazê-lo no

prazo de quinze dias, salvo motivo justo devidamente aceitos pela Câmara Municipal.

§ 3° No ato da posse, os vereadores deverão apresentar o diploma de vereador,

desincompatibilizar-se quando a situação o exigir e na mesma ocasião, no ato da posse e ao

término do mandato, deverão apresentar declaração de seus bens e rendas, o qual será arquivado

e transcrito em livro próprio da Câmara Municipal.

Seção V

Da Mesa da Câmara

Art. 19. Imediatamente após a posse, os Vereadores se reunirão sob a presidência do mais

votado dentre os presentes e, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, havendo maioria

absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que ficarão

automaticamente empossados.

§ 1° Na ausência de quórum legal, o Vereador mais votado dentre os presentes permanecerá na

presidência e convocará sessões diárias, até que se concretize a eleição da Mesa.

§ 2° A eleição da Mesa Diretora será realizada por meio de voto secreto, sendo obrigatório o

voto dos Vereadores, vedados o voto em branco e o voto nulo.

§ 3° A Mesa Diretora será composta de Presidente, Vice-Presidente, 1° Secretário e 2º Secretário,

eleitos por meio de chapas.
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Art. 20. A composição da Mesa Diretora observará a proporcionalidade partidária entre

bancadas e blocos parlamentares, calculada sobre a representação de cadeiras na Câmara, vedada

a exclusão injustificada de partido ou bloco com assento.

§ 1° As chapas que concorrerem à Mesa deverão respeitar a distribuição proporcional dos cargos

entre partidos e blocos, nos termos do caput, indicando para cada posto (Presidente, Vice-

Presidente, 1º e 2° Secretários) parlamentares das respectivas bancadas ou blocos a que couber

a vaga.

$ 2° Impugnada a chapa por afronta à proporcionalidade e acolhida a impugnação pela maioria

absoluta do Plenário, proceder-se-á à redistribuição dos cargos de acordo com o cálculo

proporcional, com votação nominal por cargo entre os nomes indicados pelas bancadas ou

blocos a que couber a respectiva vaga.

§ 3° Na hipótese de empate na definição da proporcionalidade entre bancadas ou blocos, aplicar-

se-ão, sucessivamente:

I - o maior número de votos obtidos pelo partido/bloco na última eleição proporcional;

II - a maior idade do candidato ao cargo em disputa.

§ 4° O Regimento Interno disciplinará o procedimento de registro de chapas, prazos, forma de

cálculo da proporcionalidade e demais regras operacionais necessárias à fiel execução deste

artigo.

Art. 21. O mandato da Mesa será de dois anos, proibida a reeleição do Presidente, no biênio

subsequente, não se considerando recondução a eleição para o mesmo cargo em legislaturas

diferentes, ainda que sucessivas.

§ 1° Caberá ao Regimento Interno da Câmara Municipal dispor, de forma complementar, sobre

a composição da Mesa Diretora e, subsidiariamente, sobre a eleição.
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